PROJETO DE LEI Nº 076, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2017.

Prorroga em benefício a Empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME, CNPJ nº 19.291.776/0001-36, o prazo estabelecido pelo inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 765, de 19 de abril de 2005, que dispõe sobre a política de incentivos ao desenvolvimento econômico do município de Coronel Barros e ao prazo definido pelo inciso I da lei Municipal nº 1.018, de 27 de dezembro de 2006, que cria o distrito industrial do Município de Coronel Barros, estabelece incentivos à instalação de indústrias, e dá outras providências, e suas alterações.


           Art. 1º Fica autorizado a prorrogar em benefício a Empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME, CNPJ nº 19.291.776/0001-36, o prazo estabelecido pelo inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 765, de 19 de abril de 2005, que dispõe sobre a política de incentivos ao desenvolvimento econômico do município de Coronel Barros e ao prazo definido pelo inciso I da lei Municipal nº 1.018, de 27 de dezembro de 2006, que cria o distrito industrial do Município de Coronel Barros, estabelece incentivos à instalação de indústrias, e dá outras providências, e suas alterações.  
          Art.2º O prazo para a instalação da Empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME, CNPJ nº 19.291.776/0001-36, estabelecido pelo inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 765, de 19 de abril de 2005, na forma do projeto aprovado, fica prorrogado por 6 (seis) meses a contar da data de publicação desta Lei.

                      § 1º A empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA deverá ser cientificada deste  novo prazo.

                      § 2º O prazo de prorrogação estabelecido no caput deste artigo será improrrogável.

           Art. 3º Da mesma forma, prorroga por 6 (seis) meses, a contar da publicação desta lei, o prazo previsto no inciso I do art.  9º da lei Municipal nº 1.018, de 27 de dezembro de 2006, para o início às atividades produtivas da Empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
          Art. 4º Somente após decorridos 8 (oito) anos de efetivo exercício das atividades, comprovado pela emissão do Alvará de Localização e Funcionamento, bem como cumpridos todas as exigências , previstas nos arts.. 4º e 10 da Lei Municipal nº 1018/2006,  o Concessionário terá direito a transferência para si do lote em que a empresa encontra-se instalada.

 Art.5º Em caso de descumprimento dos novos prazos definidos por esta Lei, o município encaminhará o processo de retomada do imóvel concedido a empresa  BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME.

Art.6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Coronel Barros, 08 de dezembro de 2017.








Prefeito

Coronel Barros, 08 de dezembro de 2017.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS



Senhor Presidente;



Senhores Vereadores:



O Projeto de lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para prorrogar em benefício a Empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME, CNPJ nº 19.291.776/0001-36, o prazo estabelecido pelo inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº 765, de 19 de abril de 2005, que dispõe sobre a política de incentivos ao desenvolvimento econômico do município de Coronel Barros e ao prazo definido pelo inciso I da lei Municipal nº 1.018, de 27 de dezembro de 2006, que cria o distrito industrial do Município de Coronel Barros, estabelece incentivos à instalação de indústrias, e dá outras providências, e suas alterações
          Considerando a empresa descumpriu alguns prazo previstos na legislação local, desde a fase inicial do processo, como de aprovação de projeto, conclusão de obra, entre outros, sendo emitidos aditivos na tentativa de cumprimento da legislação;

                     Considerando que houveram falhas durante o processo de fiscalização e notificação das empresas instaladas junto ao Distrito Industrial, que poderiam prejudicar uma demanda judicial contra a empresa, neste primeiro momento, que estão a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Industria, Comércio e Desenvolvimento;

                     Considerando a Central de Controle Interno do município recomendou duas alternativas para regularizar esta situação, com base em pareceres emitidos pela Delegação de Prefeituras Municipais – DPM, que seria Instaurar um Processo Administrativo Especial para fins de rescisão contratual e retomada do imóvel, ou a alteração dos artigos propostos por esta Lei visando dar um último prazo a empresa BEE METAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME, CNPJ nº 19.291.776/0001-36, com fins a evitar uma briga judicial, em virtude do investimento já efetuado pela empresa e devido as diversas falhas do processo;

          Considerando que a empresa será cientificada de que não terá prorrogações dos prazos previsto nesta proposta, e que se não cumpridos, o imóvel será retomado pela administração, sem direito a indenizações, respaldados pelas legislações municipais, bem como respaldados caso haja uma discussão judicial, justificamos o presente Projeto de Lei e a urgência solicitada.

Edison Osvaldo Arnt,

Prefeito
[image: image1.jpg]b) informar 8 CONCEDENTE as condi¢des mencionadas na alinea "a" e definidas pelas INSTITUICOES DE z
ENSINO; 2
¢) obter da CONCEDENTE a quantificagdo das oportunidades de ESTAGIO possiveis a serem concedidas,
com a identificagdo dos respectivos cursos oferecidos pelas Institui¢des de Ensino;

d) promover o ajuste das condigdes de ESTAGIO definidas pelas INSTITUICOES DE ENSINO com as
condigdes/disponibilidades da CONCEDENTE;

¢) encaminhar 8 CONCEDENTE estudantes cadastrados pelo CIEE/RS e identificados com as oportunidades
de ESTAGIO concedidas;

f) preparar e providenciar para que a CONCEDENTE, a INSTITUICAO DE ENSINO e o estudante assinem 0
respectivo TERMO DE COMPROMISSO DE ESTAGIO, nos termos da Lei n°. 11.788/08, com a sua
interveniéncia;

g) preparar toda a documentagdo legal referente a0 ESTAGIO bem como, encaminhar o respectivo Seguro
Contra Acidentes Pessoais em favor dos Estudantes que realizem ESTAGIO junto 8 CONCEDENTE em
decorréncia deste convénio;

h) efetuar o pagamento de Bolsa-Auxilio mensal a0 estudante-estagiério dos valores recebidos da concedente
de Estégio.

CLAUSULA 32 — Para cumprir o estabelecido na clausula 1° cabera a CONCEDENTE:

a) identificar e quantificar as oportunidades de ESTAGIO a serem concedidas, conforme as respectivas
condigdes e requisitos;

b) formalizar as oportunidades de ESTAGIO, conciliando, em conjunto com o CIEE/RS, suas condigdes /
disponibilidades com as indicagdes exigidas pelas INSTITUICOES DE ENSINO;

¢) receber os Estudantes encaminhados pelo CIEE/RS, mantendo com 0s mesmos, entendimentos sobre as
condigdes de realizagdo do ESTAGIO;

d) informar ao CIEE/RS o nome dos estudantes que, efetivamente irdo realizar o ESTAGIO;

e) celebrar com os Estudantes os respectivos TERMOS DE COMPROMISSO DE ESTAGIO, com a
participagdo obrigatoéria das INSTITUICOES DE ENSINO;

f) ter posse do TERMO DE COMPROMISSO DE ESTAGIO e demais documentagio do estagio, para efeitos
da Fiscalizagdo;

g) participar da sistematica de acompanhamento, supervisio e avaliagio de estagios, fornecendo, quando for o
caso, dados as INSTITUICOES DE ENSINO, diretamente ou através do CIEE/RS;

h) informar mensalmente ao CIEE/RS a freqiiéncia dos Estudantes ao ESTAGIO;

i) transferir a0 CIEE/RS o valor global da importancia correspondente a Bolsa-Auxilio Estagio de cada
estagiario, acrescida de 10,00 %, mensalmente por estagiario, para a cobertura dos custos operacionais
efetuados pelo CIEE/RS, quantia esta paga diretamente ao CIEE/RS, até o quinto dia util do més subsequente a
que a mesma se referir, valor este que poderé ser reajustado, a qualquer momento, de comum acordo entre as
partes.

j) fazer e enviar 4 Institui¢do de Ensino, com periodicidade minima de 6 (seis) meses, relatério de atividades,
com vista obrigatéria ao estagidrio;

k) indicar funcionario de seu quadro de pessoal, com formagdo ou experiéncia profissional na érea de
conhecimento desenvolvida no curso do estagidrio, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiarios
simultaneamente;

1) por ocasido do desligamento do estagidrio, entregar termo de realizagdo do estagio com indicagao resumida
das atividades desenvolvidas, dos periodos e da avaliagdo de desempenho;

m) observar rigorosamente a jornada de estgio do estudante estagiario;

n) ndo permitir o inicio do estagio antes de assinado o TCE por todas as partes;

0) observar na contratagdo de estagiario a proporgdo de empregados prevista no art. 17 da Lei n°. 11.788/08,
salvo quando se tratar de estagidrio de nivel superior e médio profissional.




[image: image2.jpg]CLAUSULA 4

O CIEE/RS, sempre em entendimento e em consonancia com o que estabelecem o0s seus Estatutos, poderd
também, executar outros projetos especiais de interesse para a CONCEDENTE, se esta assim o desejar.

§ 1° - A execugdo desses projetos especiais serd feita mediante estudos especificos, com a devida
configuragdo técnica e quantificagdo de recursos humanos, instrumentais e financeiros necessarios.
§ 2° - Para execugdo desses projetos especiais, 0 CIEE/RS devera receber da CONCEDENTE as necessarias
contribuigdes a titulo de participagdo na cobertura dos respectivos custos operacionais.
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CLAUSULA 5°

O presente Convénio terd vigéncia por prazo indeterminado, podendo, porém, a qualquer tempo, ser
denunciado por qualquer uma das partes, mediante comunicado por escrito, com antecedéncia minima de 30
(trinta) dias.

CLAUSULA 6°

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de 1JUI, renunciando, desde logo, a qualquer outro,
por mais privilégio que seja, para dirimir qualquer questdo que se originar deste Convénio, e que ndo possa
ser resolvida amigavelmente.

E, por estarem assim justas € concordes, as partes assinam o presente Convénio, em duas (2) vias de igual
teor.

UNIDADE CONCEDENTE AGENTE DE INTEGRAGAO CIEE/RS

)4 (oioms Tormimop

(Assinatura do representante) (Assinatura do representante)
SENIO REINOLDO KIRST Q \ELEMAR ANTONIO LENZ
NOME NOME
PREFEITO SUPERVISOR(A) EXECUTIVO(A)
CARGO CARGO
Senio Reinoldo Kirst
Prefeito
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